LEI N°782

De: 13.09.95

SUMULA: Cria o Conselho Municipal de
Assisténcia Social, a Conferencia Municipa de
Assisténcia Social, o fundo Municipal de

Assisténcia Social e da outras providencias.

VALMOR FELIPE, Prefeito Municipd de
Marmeleiro, Estado do Parang, fago saber que a cAmara Municipa aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO |
DAS DEFINICOESE OBJETIVOS

Artigo 1° - A assisténcia Social, direito do
cidad&o e dever do estado, é politica de Seguridade Social ndo contributiva, que prové os
minimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de agdes da iniciativa publica

e da sociedade, para garantir o atendimento as necessidades basicas.

Artigo 2° - S&o consideradas ingtituicbes de
assisténcia social, aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento, assessoramento e
defesa dos direitos dos beneficiarios da asssténcia social, tendo por atividade principal uma

ou mais das seguintes acoes.

| — A protecéo afamilia, a maternidade, ainfancia, a adolescéncia e avelhice;

Il — O amparo as criangas e adolescentes carentes;

11 — A promogéo daintegragcéo ao mercado de trabal ho;

IV — A habilidade e reabilitacdo das pessoas portadora de deficiéncia e a promocéo de sua

integracdo avida comunitéria.

Artigo 3° - Asinstituicdes de assisténcia socia, €
facultado o reconhecimento de carédter de utilidade publica, através de processo legislativo

préprio, conforme o disposto na legislagdo municipal.



CAPITULO I
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Artigp 4° - Fica indituida a conferencia
Municipa de Assisténcia social, 6rgdo colegiado de cardter deliberativo, composto por
delegados, representantes das ingtituicdes assisténcias, das organizacBes comunitérias,
sindicais e profissionais do municipio de marmeleiro, e dos poderes executivo e Legislativo
do municipio que se reunira a cada dois anos, sob a coordenacdo do conselho municipa de

Assisténcia Social, mediante regimento interno préprio.

Artigo 5° - A conferencia municipal Assisténcia
Socia serd convocado pelo conselho municipal de Assisténcia Social, no periodo de até 90

(noventa) dias anteriores adata, para elei¢céo do Consel ho.

Paragrafo Unico — em caso de ndo-convocagio,
por parte do Conselho Municipal de Assisténcia, no prazo referido no caput deste artigo, a
iniciativa podera ser realizada por uma das institui¢des registradas no conselho Municipal de
Assigténcia social, que formardo comissdo paritéria para a organizagdo e coordenacdo da
conferéncia

Artigo 6° - Os delegados da Conferéncia
Municipal Socia seréo eleitos pelos seus pares sendo garantida a participacdo de 01 (um)

representante/ delegado de cada ingtitui¢&o/ organizagdo com direito a voz e voto.

Artigo 7° - O representante dos poderes
Executivo e Legislativo na Conferencia Municipal de Assisténcia social, em nimero de 08
(oito) serdo, indicados pelos chefes dos respectivos Poderes, mediante oficio enviado ao
Conselho Municipal de Assisténcia Social, no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores a

realizac8o da conferéncia.

Artigo 8° - Compete a conferencia Municipal de

Assisténcia Social:

a) Avadliar asituagdo da assisténcia social no municipio;
b) Fixar as diretrizes gerais da politica municipal de assisténcia social no biénio subsequente

a0 de suaredizagéo;



c) Eleger os representantes efetivos e suplentes da sociedade civil no Conselho Municipa de
Assisténcia Social;

d) Avadliar e reformar as decisdes administrativas do consdho Municipal de Assisténcia
Social, quando provocada;

€) Aprovar seu regimento interno.

Artigo 9° - O regimento Interno da Conferéncia
Municipa de Assisténcia Sociad dispor4d sobre a forma do processo deitoral dos

representantes da Sociedade civil no conselho municipal de Assisténcia Social.

CAPITULO 111
DO CONSELHO MUNICPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Secéo |

Da constituicdo e composi¢cao

Artigo 10 — fica ingtituido o conselho Municipal
de Assisténcia social, o 6rgao colegiado de carédter deliberativo permanente e de composi¢cao
peritaria vinculado a estrutura do 6rgéo da Administracdo Publica Municipal, responsavel

pela coordenagdo da Politica Municipal de Assisténcia Social.

Artigo 11 — O conselho municipal de Assisténcia
Social ser4 composta por 08 (oito) membros e respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito

Municipal, com mandato de 02 (dois) anos, permitida uma reconducéo, sendo:

| — Sociedade Civil — 04 (quatro) membros,
Il — Poder Plblico — 04 (quatro) membros;

Pardgrafo Unico — O titular do 6rgéo Publico
Municipa responsavel pela coordenacdo da politica municipal de Assisténcia Socid, na
qualidade de representante do Executivo Municipal, sera membro nato do conselho Municipa
de Assisténcia Social.



Artigo 12 — para a nomeagdo dos membros do
Conselho Municipal de Assisténcia Social, o Prefeito Municipal observar4 os seguintes

procedimentos:

| — Os representantes da sociedade civil e respectivos suplentes seréo eleitos por ocasido das
Conferencias Municipais de Assisténcia Social, dentro os delegados participantes,

Il — Os representantes do Poder Executivo serdo escolhidos pelo Prefeito Municipal, dentro os
titulares ou servidores das secretérias Municipais, respeitados as disposi¢cdes contidas no

parégrafo Unico, do artigo 11 desta L ei.

SECAO 11

Da competéncia

Artigo 13° - Compete ao Conselho municipal de
Assisténcia Social:

| — Estabelecer as prioridades das politica municipa de assisténcia as prioridades da politica
municipal de assisténcia socia aprovar o plano municipal Anual de Assisténcia Social, de
acordo com as diretrizes gerais aprovadas na conferencia Municipa de Assisténcia Social.

Il — Atuar naformulacdo de estratégias e controle de execugdo da politica de assiséncia social
do municipal.

Il — Inscrever efiscalizar asingituicdes de assisténcias social atuantes no Municipio.

IV — Normatizar as agles e regular a prestacéo de servicos de natureza publica e privada no
campo de assisténcia social.

V — Acompanhar, avaliar e fiscalizar os servigos de assisténcia prestados a populacdo pelos
0rgéos, entidades governamentais e ndo-governamentais do municipio;

VI — Definir critérios de qualidade para o funcionamento dos servigos de assisténcia social
publico e privado no &mbito municipal.

VIl — Apreciar e emitir parecer acerca da proposta orcamentéria da assisténcia social a ser
encaminhada pelo 6rgao da Administragdo Plblica Municipal responsavel pela coordenacéo
da Politica Municipal da assisténcia social.

VIl — Propor, gorovar e acompanhar a execucdo orcamentaria e financeira anual dos recursos
vinculados ao Fundo Municipal de assisténcia Social.

IX — Convocar e coordenar, a cada dois anos, ou, extraordinéria, por maioria absoluta de seus

membros, a conferencia municipal de Assisténcia Social.



X — Propor aformulagéo de estudos e pesquisas com vistas a identificar situagOes relevantes e
a qualidade dos servigos as assisténcia social.

XI — Propor critérios para a celebrag@o de contratos ou convénios entre o setor publico e as
indituicdes assisténcias privadas que prestam servigos de assisténcia social no ambito
municipal.

X1l — Acompanhar e avaliar a gestédo dos recursos destinados a programas de assisténcia
social, bem como ganhos sociais e 0 desempenho dos programas e projetos aprovados.

VIII — Acompanhar as condigbes de acesso da populacdo usuaria da assisténcia social,
indicado as medidas pertinentes a correcdo de exclusies condatadas.

X1V —Elaborar e gprovar seu regimento interno;

XV — Publicar no 6rgéo oficial de divulgacdo do Municipio suas resolucdes administrativas
bem como as contas do fundo municipal de Assisténcia Social e 0s respectivos pareceres

emitidos.

SECAO 111

Da estrutura e funcionamento

Artigo 14° - O conselho Municipa de Assisténcia

Social possuira a seguinte estrutura:

| — Secretariado Executivo, composto por Presidente, vice-presidente, 1° Secretario e 2°
Secretério;
Il — Comissdes, constiuidas por resolucdo do plenario;

Il — Plenédrio.

Artigo 15— O Conselho Municipa de Assisténcia

Social sera presidido e secretariado por Consel heiros escolhidos dentre seus pares.

Artigo 16° - As reunides do Conselho Municipal
de Assgténcia Social somente poderdo ser realizados com a presenca minima de % de seus
membros, em primeira convocagao, ou com nimero a ser definido em seu regimento interno,
em Segunda e terceira convocagoes.

Artigo 17° - O conselho Municipa de Assisténcia

Social, ingtituird seus atos, através de resolugdes aprovadas pela maioria de seus membros.



Artigo 18° - Cada membro do conselho Municipal
de Assisténcia Social tera direito aum Unico voto na sessdo plenaria.

Artigo 19° - As sessdes do conselho Municipal de
Assisténcia Social serdo publicadas.

Artigo 20° - O regimento Interno do Conselho
fixar& os prazos das reunides ordinarias e extraordinérias do conselho Municipal, bem como
fixar& prazos legais de convocacéo e fixagdo de pauta das sessdes ordinérias e extraordinérias

do plenério.

Artigo 21° - O executivo municipa prestara o

apoio necessario ao funcionamento do conselho Municipa de Assisténcia Social .

SECAO IV

Do mandato de Conselheiro

Artigo 22° - Os membros efetivos e suplentes do
conselho municipal de Assisténcia Social serd0 nomeados por ao do prefeito Municipal,
conforme critérios institutos nos artigos desta Lei, para 0 mandato de 02 (dois) anos,

permitida uma reconducéo.

Artigo 23° - O exercicio da fungdo de consd heiro

€ considerado servico publico relevante e ndo sera remunerado.

Artigo 24° - Os membros do Conselho Municipal
de Assisténcia Socid poder8o ser substituidos, mediante solicitacdo da instituicdo ou
autoridade publica & qual estgam vinculados, apresentado ao conselho municipal de

Assisténcia Social, o qual fara comunicagéo do ato ao Prefeito Municipal.

Pardgrafo Unico — Os membros representes do

Poder Executivo municipal sdo demissiveis “ad natun”, por ao do Prefeito Municipal.

Artigo 25° - Perdera o mandato, o Consdheiro

que:



| — Desvincul ar-se do 6rgéo de origem da sua representacao;

Il — Faltar a 03 (trés) reunides consecutivas, ou 05 (cinco) intercaladas, sem justificativa,
que deverd ser representada na forma prevista no regime Interno do Conselho;

Il — Apresentar renuncia ao Plenario do Conselho, que sera lida na sessdo seguinte ade sua
recepgdo na secretaria do conselho;

IV — Apresentar procedimento incompativel com adignidade das fungoes,

V — For condenado por sentenca irrecorrivel, por crime ou contravencéo pendl;

Parégrafo Unico — A substituicBo se dard por
deliberagdo da maioria dos componentes do conselho, em procedimento iniciado mediante
provocacdo de integrante do conselho Municipal, do Minigtério Pdblico ou a de quaquer
cidad&o, assegurada ampla defesa

Artigo 26° - Nos casos de renuncia, impedimento
ou falta, os membros efetivos do conselho Municipal de Assisténcia Social, serdo subgtituidos
pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercerem os mesmos direitos e deveres dos
efetivos.

Artigo 27° - Perderd o mandato, a instituicéo que:

Artigo 3° - A presente lei entra em vigor na data

de sua publicacdo, e revoga as disposi¢des em contrério.

Gabinete do Prefeito Municipal de Marmeleiro,

a0s dezoito dias do més de julho de mil novecentos e noventa e cinco.

VALMOR FELIPE
PREFEITO MUNICIPAL



